
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.194 - SP (2012/0058511-6)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MAKOTO NISHIDA 
ADVOGADO : HIROTO DOI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser 
irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão.
3. No caso concreto, a instituição bancária concedeu linha de crédito a 
falsário, o que resultou na indevida inscrição do nome do autor em órgão de 
restrição de crédito. Nesse contexto, a indenização pelos danos morais 
fixada no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) não se revela 
excessiva.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 18 de outubro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 332/339) interposto contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

O agravante, BANCO SANTANDER BRASIL S.A., aduz a desnecessidade do 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, diante da desproporcionalidade do 

quantum indenizatório arbitrado pelo Tribunal de origem.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 325/328):

"(...)

Indenização em decorrência de inscrição indevida nos órgãos de restrição de 

crédito.

O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7/STJ.

Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisório ou exorbitante o 

arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento 

do referido óbice para possibilitar a revisão.

O Tribunal a quo manteve em R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) a indenização 

pelos danos morais, quantia essa que não se revela excessiva.

(...)".

No caso concreto, a instituição bancária concedeu linha de crédito a 

falsário, o que resultou na indevida inscrição do nome do autor em órgão de restrição de 

crédito.

Nesse contexto, o quantum arbitrado pelo Tribunal estadual não se revela 

excessivo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0058511-6 AREsp 159.194 / SP

Número Origem: 03300181920098260000

EM MESA JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MAKOTO NISHIDA
ADVOGADO : HIROTO DOI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MAKOTO NISHIDA
ADVOGADO : HIROTO DOI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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